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RESUMO 
 
 
 
 

Consiste num estudo descritivo de caráter quanti-qualitativo que objetivou conhecer 
a dinâmica da oferta de transporte público urbano à população idosa no município 
de Itabuna, BA, com base nos parâmetros legais em vigor. Foram utilizadas: 
pesquisa bibliográfica e documental, entrevista estruturada e semi-estruturada, 
formulário e a observação direta (com registro cursivo), na tentativa de levantar 
dados que permitam a descrição densa do contexto estudado a partir da percepção 
dos diversos sujeitos envolvidos. Constatou-se que tanto os prestadores do serviço 
quanto os idosos possuem um conhecimento superficial acerca da legislação 
atinente ao direito do idoso no transporte público, o que, na prática, dificulta a 
eficácia da norma jurídica de proteção aos idosos. Ademais, a falta de assentos 
suficientes, a superlotação dos veículos, o grande intervalo entre os ônibus e a 
impossibilidade de atravessar a catraca são os principais problemas que tornam 
inseguro o transporte dos idosos que utilizam a gratuidade. Finalmente, identificou-
se que não há fiscalização adequada do poder público ou da empresa no sentido de 
garantir os direitos dos idosos no transporte, o que compromete de forma 
significativa a qualidade do serviço em tela. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O envelhecimento populacional acelerado é uma das características mundiais 

que mais tem se acentuado nos séculos XX e XXI. O Brasil não foge a esse 

contexto, pois, apresenta um dos processos de envelhecimento mais agudos dentre 

os países mais populosos do mundo (GIATTI; BARRETO, 2003). Considerando esse 

novo perfil demográfico e as transformações produzidas por este novo cenário, urge 

a adequação da ordem jurídica às demandas do idoso, principalmente no que tange 

aos mecanismos de proteção dos direitos fundamentais e sociais desse segmento 

populacional. 

 Em todas as esferas da vida política, social e econômica pode-se sentir a 

presença da população idosa e a sua importância para o funcionamento dessa 

engrenagem. Nesse sentido, o idoso deve ser visto em um conceito aberto, pois, 

como afirma Sá (2002, p. 1120):  

O idoso é um ser de seu espaço e de seu tempo. É o resultado do seu 
processo de desenvolvimento, do seu curso de vida. É a expressão das 
relações e interdependências. Faz parte de uma consciência coletiva, a qual 
introjeta em seu pensar e em seu agir. 

 

 Com efeito, essa conscientização da importância da velhice já pode ser 

percebida no cenário jurídico nacional na Constituição Federal de 1988, na Política 

Nacional do Idoso, Lei 8.842 (BRASIL, 1994) e no Estatuto do Idoso, Lei 10.741 

(BRASIL, 2003), mas deve-se destacar que a proteção à velhice já era reconhecida 

no artigo XXV da Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948 (2011, 

online):  

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito 
à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda de subsistência em circunstâncias fora de seu 
controle. 

 

 Garantir o direito do idoso é, antes de tudo, assegurar sua qualidade de vida, 

promovendo a dignidade da pessoa humana. Tal dignidade foi alçada ao centro do 

ordenamento jurídico atual, pelo constituinte originário, logo no artigo 1° da 
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Constituição (BRASIL, 1988) e representa pedra angular para a construção de vários 

outros princípios.   

 Partindo da premissa de que os idosos necessitam da atuação estatal para a 

eficácia da aplicação dos seus direitos, o presente estudo se voltou para a questão 

do transporte público urbano na cidade de Itabuna, BA, para verificar, jurídica e 

factualmente, o cumprimento das normas afetas às condições desse serviço pra tais 

sujeitos. Trata-se de um tema com uma esteira legislativa ampla e que contempla 

diversos fatores sociais a serem investigados. 

 Entender a natureza jurídica do transporte urbano é imprescindível para situar 

os direitos dos idosos nessa questão. Portanto, quando se considera que o 

transporte coletivo constitui um serviço de utilidade pública com vistas a facilitar a 

vida da coletividade, percebe-se a sua importância para a sociedade, bem como a 

necessidade da atuação eficaz do poder público, seja de forma legislativa, jurídica 

ou fiscalizadora. 

 A Constituição Brasileira (BRASIL, 1988) é precisa ao ofertar aos idosos o 

direito da gratuidade no transporte coletivo urbano, é o que se extrai do artigo 230, 

senão vejamos:    

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. [...] 
§ 2.° Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos e urbanos. 

 

 Tal dispositivo constitucionalmente estabelecido denota a importância do 

transporte urbano como um mecanismo de promoção de outros direitos da Carta 

Magna, como o de locomoção e dignidade da pessoa humana. Ademais, não 

obstante a existência desse artigo constitucional, o Estatuto do Idoso (EI), trouxe a 

ratificação dessa norma em seu artigo 39 (BRASIL, 2003): 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, 
exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares. [...] 
§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local, 
dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo. 
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 A partir desses textos resta clara a garantia da gratuidade ofertada aos 

idosos. No caso específico do município de Itabuna, BA, a Lei Orgânica do Município 

estabeleceu em seu artigo 218, § 2 (BRASIL, 1990) que “aos maiores de 65 

(sessenta e cinco) anos será garantida a gratuidade dos transportes coletivos 

urbanos”. 

 Diante desse contexto legislativo evidencia-se a importância da questão do 

assunto transporte. Dessa forma, quando se conjuga o aumento do número de 

idosos e a oferta do transporte oferecido na cidade de Itabuna, BA, surge um campo 

fértil para o estudo desse fato social.  

 No município de Itabuna, BA, verifica-se que dos aproximadamente 200 mil 

habitantes, cerca de 18 mil pessoas são idosos. Trata-se de importante parcela da 

população que, nas suas relações e fazeres sociais acabam sendo vítimas das 

arbitrariedades da sociedade em geral, como também do poder público nas diversas 

dimensões, muitas vezes e franca dissonância com o que dispõe a legislação em 

vigor (ARGÔLO; FURTADO, 2009). 

 Outra questão que motivou o referido estudo foi a constatação de que o 

acesso gratuito dos maiores de 65 anos ao serviço de transporte público urbano de 

Itabuna já é uma realidade formal (legal) e factual. Entretanto, o fato de fornecer o 

acesso não significa a garantia das condições ideais de oferta do serviço, pois, em 

observação exploratória na condição de usuário desse sistema de transporte, não 

raro nos deparamos com situações de irregularidade.   

 A partir desse contexto mencionado e, considerando a relevância do tema em 

destaque, o estudo objetivou conhecer a dinâmica de oferta desse serviço, no 

sentido de levantar dados que permitam traçar o perfil do transporte público urbano 

no município de Itabuna, BA. Tal estudo teve como prisma a situação dos idosos 

nesse contexto, avaliando, inclusive, a percepção que esses sujeitos têm sobre o 

serviço de transporte coletivo (ônibus) na cidade. 

 Constatamos que o acesso gratuito dos maiores de 65 anos ao serviço de 

transporte público urbano de Itabuna já é uma realidade formal (legal) e factual. 

Entretanto, as condições de oferta têm merecido críticas por parte dos usuários. 

Antes de darmos início à investigação, em observação exploratória (na condição de 

usuário desse sistema de transporte) não raro nos deparávamos com situações de 
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desrespeito por parte de funcionários (motorista e trocador) e população em geral, 

em relação ao direito do idoso.  

 Quanto à qualidade do serviço prestado, é uma queixa comum entre os 

idosos o fato de os motoristas se recusarem a parar no ponto mediante a solicitação 

do idoso, quando este não se faz acompanhar de um usuário não idoso (pagante). 

Outrossim, era possível presenciar situações em que, quando o idoso conseguia que 

o motorista parasse, mediante sua solicitação, ao entrar no coletivo não contava 

com a paciência do condutor para esperar que este se acomodasse para, só então, 

dar partida ao veículo, evitando risco à integridade física do idoso. Já em relação 

aos assentos reservados para os idosos, notava-se que tal reserva não estava 

dirigida exclusivamente a esse segmento da população e sim, a deficientes físicos e 

a gestantes. Não bastasse essa situação, usualmente outras pessoas ocupavam os 

lugares reservados para os idosos e não sendo questionados pelos funcionários da 

empresa (motorista e trocador), tornando necessário que os próprios idosos 

fizessem essa difícil abordagem, momento em que, muitas vezes, eram mal tratados 

e comumente desatendidos pelos usuários “inconscientes”. 

 Diante do exposto, podemos perceber que somente dar acesso não garante 

que o direito está sendo atendido, visto que as condições deste precisam observar o 

princípio de manutenção da dignidade do sujeito e de exercício da solidariedade, 

que nada tem a ver com caridade ou concessão, como parece ser a percepção 

popular de funcionários e demais usuários. 

 O presente estudo contempla as pesquisas bibliográfica, documental e de 

campo. Foi realizada a revisão da doutrina acerca dos direitos dos idosos e 

transporte público, relacionando-as com as leis vigentes sobre as questões afetas ao 

tema. Ademais, mediante a pesquisa de campo, almejou-se conhecer a qualidade 

do serviço de transporte público ofertado ao idoso em Itabuna. 

  Assim, no presente estudo, dispensaremos especial atenção ao direito do 

idoso no Brasil, no que se refere ao seu acesso ao transporte público urbano de 

Itabuna, BA, nas condições previstas por lei. Para tanto, partimos do que determina 

a Constituição Federal acerca da temática e da legislação infra-constitucional 

(Estatuto do Idoso e Lei Orgânica do Município de Itabuna – BA) para, considerados 

os parâmetros propugnados, responder a seguinte questão: quais as condições em 
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que o serviço de transporte urbano de Itabuna, BA, têm sido oferecido à população 

idosa, considerados os parâmetros legais em vigor? 

 Após apresentarmos a metodologia empregada na pesquisa, 

demonstraremos os aspectos legislativos e teóricos para, a partir dos contextos 

legais e doutrinários, estabelecermos o perfil do tema em tela. Dessa forma, será 

estabelecido o contexto constitucional, bem com o infra-constitucional no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

 A partir do contexto citado, serão apresentados os resultados e discussões 

obtidos pelos procedimentos aplicados. Assim, por meio de gráficos, tabelas e 

análises restará evidenciado a situação das condições do transporte público urbano 

no município de Itabuna, BA. 

  

 

1 METODOLOGIA 

  

 Neste tópico serão abordados os aspectos metodológicos e procedimentais 

do estudo, com vistas a delinear os contornos da pesquisa realizada. Constituiu-se 

em uma pesquisa descritiva e de caráter quanti-qualitativo, por meio da qual se 

almejou examinar os serviços de transporte urbano de Itabuna, BA, no que tange à 

observância da legislação em vigor e a qualidade dos serviços prestados a partir da 

percepção dos usuários (idosos) e prestadores de serviço do setor (motoristas, 

cobradores e dirigentes). 

 Um dos tipos de pesquisa realizado no estudo foi a documental, que tratou de 

reunir os principais diplomas legislativos que versam sobre a questão do idoso e o 

transporte público. Assim, tivemos como parâmetro a Constituição Federal (BRASIL, 

1988), o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003) e diversas leis sobre acessibilidade no 

transporte público. Outrossim, a pesquisa bibliográfica permeou todo o processo de 

investigação o trabalho de revisão de literatura, conforme etapas descritas por 

Medeiros (2000). 

 Já para na pesquisa de campo, a equipe examinou os serviços de transporte 

urbano de Itabuna no que se refere à observância da legislação em vigor e a 
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qualidade dos serviços prestados a partir da percepção dos usuários (idosos) e 

prestadores de serviço do setor (motoristas, cobradores e dirigente). Para a 

consecução desses objetivos utilizaram-se da entrevista semi-estruturada (Apêndice 

A) com um representante da empresa concessionária do serviço público, entrevista 

estruturada (Apêndice B) com 6 cobradores e 6 motoristas, observação direta com 

registro cursivo (Apêndice C) e aplicação dos formulários (Apêndice D) juntos aos 

idosos que usavam o serviço de transporte. 

 A entrevista semi-estruturada com registro magnético em áudio foi realizada 

com o objetivo de conhecer a sistemática de funcionamento da empresa, que presta 

o serviço de transporte público urbano no município de Itabuna, BA. Dessa forma, a 

partir de um roteiro prévio e aplicação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) em apenso (Apêndice E), entrevistamos o representante da 

empresa para obter a visão da concessionária acerca da oferta de transporte público 

ao idoso, incluindo os mecanismos de gestão. A entrevista foi realizada na filial da 

empresa na cidade de Itabuna. Nesta oportunidade, conhecemos melhor a 

sistemática operacional da empresa e a política empreendida na oferta do serviço. 

 A observação direta com registro cursivo (diário de campo) foi realizada com 

o intuito de subsidiar a descrição da dinâmica de prestação de serviço de transporte 

e as condições infra-estruturais disponíveis, neste contexto, em relação ao idoso. Tal 

método foi de suma importância para revelar as verdadeiras condições em que o 

serviço é prestado ao idoso, uma vez que as observações eram realizadas na 

condição de usuário comum, sem a abordagem direta de nenhum sujeito de 

pesquisa.  

 Já a entrevista estruturada foi aplicada junto a 6 motoristas e 6 cobradores, 

mediante a coleta dos respectivos TCLEs (Apêndice F) visando, a partir de 

questionamentos levantados por ocasião da pesquisa bibliográfica e com base em 

situações incidentais observadas, compreender a oferta do serviço a partir da 

percepção desses atores sociais. A partir dessa ação, conhecemos o nível de 

preparação que estes profissionais possuem e comparamos os dados revelados por 

eles com a política preconizada pela empresa. 

 Finalmente, o formulário, que consiste em um roteiro finito e pequeno de 

questões fechadas, foi aplicado junto aos idosos que usavam o serviço de transporte 

urbano de Itabuna. A coleta do TCLE foi dispensada, mediante autorização do 
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Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), devido ao desconforto que poderia causar aos 

entrevistados durante a viagem nos ônibus, bem como, implicaria em uma maior 

exposição, já que se tornariam identificáveis.  Tal abordagem foi realizada nas três 

linhas de maior volume de usuários, em três períodos do mês, em três turnos do dia 

(manhã, tarde e noite), e em duas orientações de itinerários (bairro/centro e 

centro/bairro). Foram abordados todos os sujeitos com idade superior ou igual a 65 

anos, que se utilizaram do direito a gratuidade. 

 Ao todo, foram aplicados 191 formulários que foram analisados mediante 

tratamento estatístico. Para se determinar o tamanho da amostra, foi levado em 

conta o nível de confiança desejado (σ = 99.90%), a margem de erro admitida (erro 

=7%) e um tamanho populacional de 202.359 habitantes, valor estimado da 

população de Itabuna, BA, segundo o IBGE (2010). A proporção de idosos nesta 

população foi estimada em 9%, valor aproximado conforme o Censo (BRASIL, 

2004). Assim, com base em estudos de populações finitas (MARTINS, 2006), 

obteve-se um número de mínimo de 181 indivíduos amostrais. 

 

 

Fórmula:  

n = Tamanho da amostra 

σ = Nível de confiança em unidades de desvio padrão 

е = erro máximo permitido 

p = estimativa da proporção do universo a ser amostrado 

q = 1-p 

N = Tamanho da população  

 Para tratamento das respostas dos questionários, foi realizada uma 

verificação da adequação das respostas no que diz respeito à coerência, eliminando 

aquelas que não estavam adequadas. Em seguida, as perguntas dos questionários 

foram agrupadas de acordo com as variáveis que se desejava validar.  As respostas 

às perguntas fechadas do questionário foram tabuladas e tratadas de forma 
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quantitativa e qualitativa, utilizado o software Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS) como ferramenta para os procedimentos estatísticos.  

 Possíveis associações entre as categorias adotadas nas variáveis de 

interesse foram verificadas através do Teste Qui-quadrado a 5% de probabilidade. 

 Os dados obtidos a partir do formulário com questões fechadas foram 

tratados a partir da estatística descritiva e interpretados com base na literatura 

levantada; já os dados obtidos a partir das entrevistas, observação e análise 

documental, após leitura dos dados coletados, foram reduzidos a unidades menores, 

com base em categorias interpretativas emergentes. Além disso, realizamos a 

triangulação dos dados levantados, conforme as categorias emergentes, a partir de 

diversas fontes e instrumentos de coleta.                      

  

 

2 FUNDAMENTAÇÕES LEGISLATIVA E TEÓRICA 

 

 A presente seção destina-se a reunir os principais diplomas legislativos 

acerca da oferta do transporte público urbano ao idoso, bem como levantar as 

manifestações doutrinárias sobre o direito no idoso no Brasil. Tal panorama foi 

obtido por meio das pesquisas documental e bibliográfica, quando foi possível 

relacionar as leis vigentes às interpretações e conceitos doutrinários construídos na 

literatura nacional.    

 

 

2.1 Plano Constitucional 

   

 O artigo 230 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) trata de forma 

específica acerca da garantia constitucional dispensada aos idosos. Entretanto, 

analisando o texto de forma sistemática, percebe-se a proteção à velhice em alguns 

outros artigos, como por exemplo, o artigo 201, inciso I, que versa sobre direito 

previdenciário, e o artigo 203, incisos I e V, que tratam do direito assistencial. Dessa 
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forma, constata-se que no artigo 230 (BRASIL, 1988) o constituinte conferiu à 

família, sociedade e ao Estado o dever de amparar os idosos, senão vejamos: 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 
§ 1.° Os programas de amparo aos idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares. 
§ 2.° Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos e urbanos.  
 

 O excerto nos revela de modo preciso a necessidade de planejamento e de 

ações articuladas com todos os setores sociais e políticos para a proteção do idoso. 

Cada vocábulo presente neste artigo deve sempre receber o sentido mais benéfico, 

haja vista o fato de se tratar de direitos fundamentais. Destarte, tais direitos 

estabelecidos devem ser interpretados de forma ampla, com o intuito de se alcançar 

o sentido teleológico deste dispositivo.   

 O artigo em comento conjugou os principais institutos, quais sejam a família, 

sociedade e Estado para a missão de amparo ao idoso. A partir dessa perspectiva, 

apontou para os princípios fundamentais do cidadão, como a dignidade humana e a 

vida. Trata-se de referências a princípios que compõem o cerne da Constituição 

Federal, e que foram reiterados de forma específica para os idosos, com o intuito de 

que seja garantida uma qualidade de vida digna para estes indivíduos. 

 A partir do viés protetivo dado pela Constituição é que o legislador deve 

elaborar as demais leis que visem tutelar o direito do idoso. De outro modo, também 

resta ao judiciário evidenciar essa preocupação por meio da sua atividade 

jurisdicional, produzindo decisões e ações que garantam a eficácia dos direitos dos 

idosos.  Para tal feito, é preciso sempre que se lance mão da interpretação conforme 

a Constituição para que se atribua o melhor entendimento das normas 

infraconstitucionais, e que estas se materializem em políticas públicas capazes de 

influenciar o dia a dia dos maiores de sessenta anos. 

 No que tange ao serviço de transporte público urbano prestado aos cidadãos, 

sobretudo aos idosos, esses princípios e formas de interpretação também devem 

utilizados para que seja regulamentado de forma efetiva o serviço ofertado pelas 

empresas concessionárias. 



WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 

 O transporte coletivo pode ser definido como um serviço de utilidade pública, 

pois objetiva facilitar a vida da coletividade, colocando à sua disposição veículos que 

proporcionem um maior conforto e velocidade na locomoção. Dessa forma, a 

natureza deste serviço é uti siniguli, que é aquele voltado aos usuários que o 

remuneram por meio de tarifas (DI PIETRO, 2010). Nessa direção, podemos 

encontrar na Constituição (BRASIL, 1988) o inciso V do artigo 30 prevendo que: 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
[...] 
V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial. 

 A referida competência atribuída ao Município o coloca como responsável 

direto na prestação do transporte coletivo municipal. Quando ofertado por 

concessionárias ou permissionárias, a despeito de a remuneração principal não 

emanar do Poder Executivo, é dele a obrigação de fiscalizar para que este serviço 

de transporte seja prestado de forma eficiente à coletividade.  

 Este contexto constitucionalmente estabelecido denota a importância de 

garantia da gratuidade do serviço de transporte coletivo urbano aos idosos como 

meio de se garantir a efetividade até mesmo de outros direitos fundamentais. Ora, a 

dignidade humana supracitada somente se traduz na vida de um indivíduo quando 

esse tem a verdadeira liberdade de locomoção, que de forma frequente só é viável 

quando existe um transporte de qualidade. 

 

 

2.2 Estatuto do Idoso 

 

 Em um contexto de proteção a um determinado grupo de pessoas, quais 

sejam os idosos, o Estatuto do Idoso representa uma tentativa de sistematização de 

direitos e garantias dos maiores de sessenta anos e trata-se de uma Lei específica. 

Há ainda quem destaque o caráter bioético da referida Lei. É o caso de Frange 

(2004, p. 8), quando diz que: 

O Estatuto do Idoso é um verdadeiro exercício bioético. Começou pelo que 
poderia chamar de Comissão de Bioética, já que ele é fruto de trabalho 
conjunto de parlamentares, especialistas, profissionais das áreas de Saúde, 
Direito, Assistência Social e das entidades e organizações não 
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governamentais voltadas para a defesa dos direitos e proteção aos idosos. 
Tudo está contemplado no Estatuto: a saúde, a educação, a habitação, a 
ação do Ministério Publico para acelerar processos em defesa do idoso. 

 A bioética, segundo o autor, representa um mecanismo de reflexão e ação 

tendo como base três princípios, quais sejam o da autonomia, beneficência e justiça. 

Desse modo, a bioética visa estabelecer um novo contrato social entre o Estado, a 

sociedade e os especialistas da área de saúde, vez que é cada vez mais constante 

o movimento social preocupado com a biossegurança e o exercício da cidadania, 

diante do desenvolvimento das biociências (FRANGE, 2004) 

 Neste sentido, no referido Estatuto, o legislador criou um feixe de normas 

atinentes à proteção dos idosos. E, de forma mais específica, encontramos a 

questão do transporte público urbano, presente no capítulo X, intitulado de “Do 

Transporte”, contemplando os artigos 39 a 42 (BRASIL, 2003). 

 Nos artigos em tela são dispostas garantias que visam facilitar o acesso do 

idoso aos transportes públicos urbanos, seja em nível municipal ou estadual. 

Ademais, versam sobre gratuidade, preferência no embarque e reservas de 

assentos para que sejam minoradas as dificuldades encontradas pelos idosos 

quando da utilização desses serviços.  

 Indubitavelmente a gratuidade dos transportes públicos aos maiores de 65 

anos representa uma das principais garantias práticas ofertadas aos idosos. No 

Estatuto esta ideia se traduz no artigo 39 (BRASIL, 2003). Senão vejamos: 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, 
exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente 
aos serviços regulares.  
§ 1º Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer 
documento pessoal que faça prova de sua idade. 
§ 2º Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão 
reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente 
identificados com a placa de reservado preferencialmente para idosos. 
§ 3º No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 
(sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local, 
dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de 
transporte previstos no caput deste artigo. 

 A gratuidade ao transporte público urbano representa uma garantia que vai 

além de um simples deslocamento. Trata-se de se assegurar o direito de locomoção 

destes cidadãos, que é um requisito básico para a efetivação de diversos outros 

direitos fundamentais para qualidade de vida dos idosos. Isso se traduz na 

necessidade que os idosos têm, sobretudo nas grandes cidades, de se utilizarem 
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dos ônibus para retirada da sua aposentadoria, manutenção do convívio familiar e 

demais atividades do cotidiano. 

 Considerando esse contexto, o artigo 39 do Estatuto do Idoso assegurou a 

gratuidade dos transportes públicos urbanos às pessoas maiores de 65 anos. Neste 

mesmo sentido, no artigo 42 do referido Estatuto assevera que deve ser concedida 

prioridade aos idosos no embarque dos transportes coletivos. Ademais, ainda 

encontramos no artigo 40 a regulamentação para os transportes interestaduais, os 

quais devem reservar duas vagas gratuitas para os idosos que tenham renda igual 

ou inferior a 2 salários mínimos. Neste sentido, ainda devem oferecer desconto 

mínimo de 50 % (cinquenta por cento) no valor das passagens para os idosos com a 

mesma renda que não forem contemplados pela gratuidade supracitada. Já no artigo 

41 é garantida a reserva de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados, 

nos termos da lei local, com vistas a facilitar a melhor comodidade aos idosos 

(BRASIL, 2003). 

 A partir do Estatuto, diversos outros dispositivos legais surgiram para 

regulamentar a questão dos transportes públicos. Primeiro porque a Constituição 

facultou ao município dispor sobre a gratuidade às pessoas entre 60 e 65 anos, o 

que influiu em diversas leis orgânicas municipais de diversas cidades do país; 

segundo, porque a questão envolve conceitos transversais que incidem neste caso 

concreto, como é a questão da acessibilidade e ergonomia, que resultou na 

elaboração de algumas normas regulamentadoras por parte da Associação 

Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT). Sem dúvidas, trata-se de dispositivo de 

grande impacto social. 

   

2.3 Normas Técnicas de Acessibilidade 

 

 Uma vez estabelecida a garantia legislativa da gratuidade do transporte 

público urbano aos maiores de 65 anos, surge, na prática, uma série de outras 

questões que tangenciam o modus operandi desse serviço. Destarte, conceitos 

como envelhecimento e acessibilidade orbitam de forma pontual a qualidade do 

serviço de locomoção proporcionado pelos transportes públicos urbanos.  

 Segundo estudos realizados por Ruwer, Rossi e Simon (2005): 
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O envelhecimento compromete a habilidade do sistema nervoso central em 
realizar o processamento dos sinais vestibulares, visuais e proprioceptivos 
responsáveis pela manutenção do equilíbrio corporal, bem como diminui a 
capacidade de modificações dos reflexos adaptativos. Esses processos 
degenerativos são responsáveis pela ocorrência de vertigem e/ou tontura 
(presbivertigem) e de desequilíbrio (presbiataxia) na população geriátrica. 

 Todas essas alterações normais do envelhecimento comprometem de forma 

significativa a qualidade de vida do idoso, na medida em que lhe torna um indivíduo 

com mobilidade reduzida e suscetível de riscos à saúde. Neste particular, quando a 

questão envolve a locomoção em ônibus a questão ainda se torna mais delicada, 

pois abrangem os desníveis das calçadas e das escadas dos veículos automotores, 

a falta de uma infraestrutura para ofertar uma qualidade adequada do serviço ou até 

mesmo a própria dinâmica acelerada do embarque/desembarque dos passageiros, 

que não é compatível com o ritmo de locomoção de muitos dos idosos consumidores 

desse serviço.  

    Diante desse contexto, oferecer condições adequadas de acessibilidade 

para o idoso, bem como para todos os passageiros, é fundamental para que se 

tenha um serviço digno. Essa preocupação já se traduziu em alguns textos 

normativos, como por exemplo, a norma da ABNT 14.022 (ASSOCIAÇÃO..., 2011), 

que tem o objetivo de fixar os critérios técnicos de acessibilidade que devem ser 

observados pelos transportes coletivos urbanos, em consonância com o Desenho 

Universal. 

 Neste sentido, a referida norma (BRASIL, 2009, online) preceitua que a 

acessibilidade nos ônibus se materializa na “condição para utilização, com 

segurança e autonomia, total ou assistida, dos serviços de transporte coletivo de 

passageiros, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida”. Percebe-se que 

tal dispositivo legal ampara o passageiro do transporte público urbano no intuito de 

lhe garantir proteção durante o percurso, bem como de se conscientizar as 

empresas da importância de um serviço qualificado para atender às demandas dos 

seus usuários. 

 Quando se pensa em promover acessibilidade nos transportes coletivos de 

passageiros deve-se considerar os indivíduos independente de suas características 

físicas ou biológicas, com vistas a contemplar todos os grupos sociais. Assim, não 

só o idoso precisa ter condições de acessibilidade, mas também as crianças, os 
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deficientes físicos, até mesmo relevando-se que essas categorizações podem se 

repetir em um mesmo indivíduo. 

 Ademais, a ABNT não demonstrou preocupação apenas nas condições do 

serviço, mas também na fabricação dos veículos automotores que são utilizados 

para o transporte coletivo de passageiros. Isso é o que mostra a norma 15.570, da 

ABNT, que trata dos requisitos básicos para a construção dos equipamentos 

auxiliares que serão utilizados nos veículos destinados aos transportes coletivos 

urbanos. Assim, estão dispostas as condições sobre acessibilidade, dirigibilidade, 

sistemas de freios, altura do veículo, dimensões das portas e janelas, área livre 

antes da catraca, largura do corredor, etc. (ASSOCIAÇÃO..., 2008). 

 Muito antes da ABNT regulamentar tais condições, já havia, desde 2000, leis 

que versavam sobre condições de acessibilidade. Mas foi o Decreto nº 5.296, de 

2004, também conhecido como Lei de Acessibilidade, que regulamentou as Leis 

10.048/00 e 10.098/00, que versam, respectivamente, sobre a prioridade de 

atendimento às pessoas portadoras de deficiência, aos idosos, às gestantes, às 

lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, bem como estabelece 

normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004). 

 O conceito de acessibilidade adotado pelo Decreto é bastante amplo, 

sobretudo se comparado com a definição já demonstrada pela ABNT. Dessa forma, 

o artigo 8° do referido afirma que (BRASIL, 2004):  

art. 8° Para os fins de acessibilidade, considera-se: 
 
I – acessibilidade: condição para utilização, com segurança e autonomia, 
total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios 
de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
[...]  
IX – desenho universal: concepção de espaços, artefatos e produtos que 
visam atender simultaneamente todas as pessoas, com diferentes 
características antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e 
confortável, constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade. 

 A norma em comento considera todo o sistema de transportes para garantir 

um dos principais direitos do cidadão, previsto no artigo 5°, inciso XV da 

Constituição Federal, qual seja o de locomoção, que figura como ponto de partida 

para tantos outros direitos (BRASIL, 1988). 
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 Ainda sobre o Desenho Universal, entendemos como um dos principais 

institutos para a correta acepção do que é acessibilidade e de que forma esta deve 

se traduzir no mundo fático. Essa concepção de espaço e serviços que atendam à 

população se amolda de forma precisa ao que se espera de um transporte coletivo 

de passageiros. Esse é o entendimento revelado também no artigo 34 do Decreto 

em tela (BRASIL, 2004), senão vejamos: 

Art. 34.  Os sistemas de transporte coletivo são considerados acessíveis 
quando todos os seus elementos são concebidos, organizados, implantados 
e adaptados segundo o conceito de desenho universal, garantindo o uso 
pleno com segurança e autonomia por todas as pessoas. 
Parágrafo único.  A infra-estrutura de transporte coletivo a ser implantada a 
partir da publicação deste Decreto deverá ser acessível e estar disponível 
para ser operada de forma a garantir o seu uso por pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 

 Para se alcançar o “uso pleno com segurança e autonomia” dos serviços de 

transporte público urbano por todas as pessoas é preciso que haja uma colaboração 

mútua entre os seguimentos da sociedade e, sobretudo, vontade e responsabilidade 

política dos entes federativos da República, que no caso do transporte público 

urbano é o Município. Assim, segundo o artigo 34 do Decreto, não só as empresas 

concessionárias e permissionárias é que possuem a responsabilidade pela gestão 

dos serviços de transporte coletivo, mas, também, os chefes dos executivos 

municipais devem ser co-responsáveis pela acessibilidade deste serviço (BRASIL, 

2004).  

 Ademais, zelar pela qualidade das calçadas, pelo respeito do idoso ao 

embarcar e desembarcar nos ônibus e garantir o seu conforto durante o itinerário 

também é dever de todo cidadão usuário do serviço. É de bom alvitre ressaltar que 

nem todos os problemas recorrentes no transporte coletivo urbano são de natureza 

da prestação deste pelas empresas, mas sim oriundos também do desrespeito 

flagrante que as pessoas ofertam aos os idosos quando estes estão na iminência de 

utilizar tal serviço ou no interior dos veículos automotores. 

 Não raro observa-se na dinâmica do uso do transporte ou até mesmo nas 

informações veiculadas pela mídia, casos em que os idosos sofrem lesões corporais 

em função das quedas sofridas no embarque/desembarque destes veículos, bem 

como do espaço reduzido que dispõem para se alojar durante o deslocamento. Tais 

ocorrências se ligam à questão de educação dos usuários e da consciência coletiva 



WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 

que todos devem ter de respeito, não só com os idosos, mas com quaisquer 

passageiros que estejam nos veículos. 

 A despeito das quedas serem mais comuns nas pessoas idosas, em virtude 

das alterações normais do envelhecimento que provocam a perda do equilíbrio, tais 

ocorrências, quando se dão de forma tão reiterada no uso dos transportes urbanos, 

não podem ser assim consideradas. O “cair” para a pessoa idosa implica na 

intimidação do exercício dos seus direitos fundamentais decorrentes do direito de 

locomoção, pois causa o medo deste indivíduo em transitar de forma livre nos 

lugares onde não lhe é oferecida uma dignidade e segurança mínina. 

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Os tópicos a seguir relatam os resultados obtidos durante a pesquisa de 

campo, bem como levantam discussões acercas dos fatos sociais existentes na 

comunidade estudada. As tabelas foram produzidas  de acordo com os resultados 

provenientes dos instrumentos apensos ao trabalho. 

 Para a análise dos resultados obtidos buscamos traçar o perfil da população 

estudada através de dados sociológicos que nos permitam entender as 

circunstâncias e as possíveis causas dos dados encontrados. Dessa forma, 

investigamos a escolaridade destes sujeitos na figura 1, senão vejamos: 
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Conforme se observa no gráfico em tela a maioria entrevistados são 

analfabetos ou possuem o 1° grau incompleto. Este fato social certamente é 

fundamental para explicar as respostas obtidas. Esses números refletem uma 

sociedade que não se preocupou em educar seus jovens, que hoje chegam à 

terceira idade sem saber ler e escrever. 

Os dados obtidos corroboram os oficiais do governo, que estimam 75% dos 

analfabetos com idade acima de 40 anos. Ademais, a maioria dos analfabetos do 

país está no Nordeste, pois sozinho, concentra 53,3% (7,43 milhões) do total de 

brasileiros que não sabem nem ler nem escrever. Não se pode esquecer que se 

trata de um analfabetismo “clássico”, por assim dizer, contudo, ainda existem 

aqueles analfabetos funcionais, que são os sujeitos que não conseguem 

compreender o que lêem.  

Apesar de a pesquisa não ter aferido o índice do analfabetismo funcional, 

infere-se que é grande esse número, devido aos resultados que mostram o grande 

desconhecimento acerca do Estatuto do Idoso. Uma sociedade carente de formação 

básica certamente não tem respaldo para entender questões relativas ao arcabouço 

legislativo e ao ordenamento jurídico (vide figura 2). 

 

Figura 2: conhecimento acerca do Estatuto do Idoso em Itabuna, BA 

 

 

 

 

 

 

A maioria dos idosos revelou não conhecer o Estatuto do Idoso, diploma 

básico que contempla os direitos dos idosos no Brasil. Nesse sentido, é possível 

constatar também que, os 45% que afirmam conhecer a referida norma, 

demonstram uma ciência superficial desta. São idosos que pensam seus direitos 

não
55%

sim
45%

Estatuto do idoso
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restritos apenas à gratuidade nos ônibus, benefício previdenciário e preferência nas 

filas de banco. 

Uma lei só é amplamente experimentada pela sociedade se for do 

conhecimento dos seus destinatários. O desconhecimento do cidadão acerca dos 

seus direitos é o primeiro passo para que a norma jurídica não tenha eficácia. O 

Estatuto do Idoso deveria ser de amplo conhecimento por essa faixa etária, pois 

versa exclusivamente sobre garantias destinadas a estes sujeitos. 

 Neste sentido, no referido Estatuto, o legislador criou um feixe de normas 

atinentes à proteção dos idosos. E, de forma mais específica, encontramos a 

questão do transporte público urbano, presente no capítulo X, intitulado de “Do 

Transporte”, contemplando os artigos 39 a 42 (BRASIL, 2003). 

 Mesmo com esse arcabouço legislativo, os dados da pesquisa revelam que o 

desconhecimento da Lei é uma realidade presente no município. Dessa forma, 

estamos diante de um problema explicado pela sociologia jurídica, que estuda as 

circunstâncias da ineficácia das normas no plano fático. Neste sentido, autores como 

Ana Lúcia Sabadell (2001) apontam que o conhecimento efetivo da norma e a 

divulgação do seu conteúdo são fatores instrumentais que ensejam a eficácia de 

uma norma jurídica. 

 Contudo, a despeito do desconhecimento sistemático sobre o Estatuto, a 

pesquisa revelou que, na prática, o conhecimento da gratuidade é bastante difundido 

na cidade (vide figura 3).  

 

Figura 3: uso da gratuidade pelos idosos em Itabuna, BA. 

sim
95%

não
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Entender esses dados é fundamental para configurar o conhecimento dos 

idosos acerca dos direitos relativos ao transporte na cidade. O gráfico revela que a 
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quase totalidade dos idosos entrevistados conhecem o direito à gratuidade. Mas isso 

não representa ciência adequada acerca dos seus direitos, pois, conforme 

demonstrado anteriormente, o Estatuto do Idoso ainda é um diploma não difundido 

na população estudada. 

O direito à gratuidade é de amplo conhecimento social, mas não está 

vinculado ao arcabouço legislativo existente no ordenamento jurídico brasileiro. 

Dessa forma, os cidadãos, sobretudo os idosos, têm acesso a esse conhecimento 

por meio de informações cotidianas. É o que nos mostra o cruzamento dos dados 

que indicam a forma como o idoso soube do direito da gratuidade, considerando os 

sexos desses sujeitos. 

 

Tabela 1: forma de conhecimento dos direitos pelos idosos em Itabuna, BA. 
 

Formas Sexo 
Feminino Masculino 

   
Amigos/parentes 35.9% 42.4% 
jornal 1.1% 1.0% 
Outros 4.3% 10.1% 
Televisão/Rádio 50.0% 45.5% 
Não souberam 8.7% 1.0% 
Total 92 99 

 

As frequências observadas entre as categorias são estatisticamente diferente a 5% de probabilidade 
pelo Teste Likelihood. 

 

Dessa forma, percebemos que, tanto entre os homens quanto as mulheres a 

“Televisão e o Rádio” são a principal forma de conhecimento acerca do direito à 

gratuidade. Por outro lado, “a conversa entre amigos e parentes” também se destaca 

no processo de difusão de tal direito. Tais meios demonstram a informalidade pela 

qual tais informações são repassadas. Importante destacar também que, a despeito 

de ser baixo o número de idosos que não conhecem o direito à gratuidade, a maioria 

desses sujeitos é do sexo feminino. 

Percebemos na prática que o idoso realmente tem feito uso da gratuidade que 

lhe é atribuída. Todavia, tal direito é percebido por esta população como um favor 

que lhe é ofertado pelo poder público. Ademais, para a utilização de um transporte 
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seguro, que na verdade, é o que se deve alcançar com a aplicação da referida Lei, 

são necessários os cumprimentos de outros requisitos, como segurança, reserva de 

assentos, condições de acessibilidade, etc. 

A gratuidade ao transporte público urbano representa uma garantia que vai 

além de um simples deslocamento. Trata-se de se assegurar o direito de locomoção 

destes cidadãos, que é um requisito básico para a efetivação de diversos outros 

direitos fundamentais para qualidade de vida dos idosos. Isso se traduz na 

necessidade que os idosos têm, sobretudo nas grandes cidades, de se utilizarem 

dos ônibus para retirada da sua aposentadoria, manutenção do convívio familiar e 

demais atividades do cotidiano. 

 Considerando esse contexto, o artigo 39 do Estatuto do Idoso assegurou a 

gratuidade dos transportes públicos urbanos às pessoas maiores de 65 anos. Neste 

mesmo sentido, no artigo 42 do Estatuto assevera que deve ser concedida 

prioridade aos idosos no embarque dos transportes coletivos. Ademais, ainda 

encontramos no artigo 40 a regulamentação para os transportes interestaduais, os 

quais devem reservar duas vagas gratuitas para os idosos que tenham renda igual 

ou inferior a 2 salários mínimos. Neste sentido, ainda devem oferecer desconto 

mínimo de 50 % (cinquenta por cento) no valor das passagens para os idosos com a 

mesma renda que não forem contemplados pela gratuidade supracitada. Já no artigo 

41 é garantida a reserva de 5% das vagas nos estacionamentos públicos e privados, 

nos termos da lei local, com vistas a facilitar a melhor comodidade aos idosos 

(BRASIL, 2003). 

Junto ao Estatuto, existem outros dispositivos legais que regulamentam os 

transportes públicos. A Constituição facultou ao município dispor sobre a gratuidade 

às pessoas entre 60 e 65 anos, o que influiu em diversas leis orgânicas municipais 

de diversas cidades do país (BRASIL, 1988). Ademais, a questão envolve conceitos 

transversais que incidem neste caso concreto, como é a questão da acessibilidade e 

ergonomia, que resultou na elaboração de algumas normas regulamentadoras por 

parte da Associação Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT).  

A pesquisa revelou que o exercício do direito à gratuidade não encontra 

muitos óbices na prática. Assim como afirmado pelos cobradores, motoristas e 

representante da empresa, os maiores de 65 anos têm a gratuidade de acesso 

assegurada aos ônibus. É o que nos mostra a Figura 5 a seguir.  
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Figura 5: dificuldade dos idosos no exercício da gratuidade nos ônibus em Itabuna, 
BA. 
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O fato de a maioria dos idosos revelarem que nunca encontraram dificuldade 

em exercer o direito à gratuidade pode ser explicado por um conjunto de fatores. 

Primeiro porque, segundo foi revelado alhures, 95% dos sujeitos conhecem o direito 

ao acesso livre aos ônibus, o que demonstra que a informação é uma importante 

ferramenta para a efetivação dos direitos. Ademais, a política da empresa de 

conscientizar os funcionários faz com que estes profissionais facilitem o exercício da 

gratuidade. 

As outras categorias também devem ser analisadas com certa cautela, pois, 

se considerarmos o fato de que, pelo menos uma vez algum idoso deixou de exercer 

o seu direito, chegamos ao número de 37,2% de idosos que não conseguiram 

exercer o direito à gratuidade em algum momento. Tal número é também expressivo 

e demonstra que existem entraves ainda a ser superados para a efetividade plena 

desse direito.   

Se a informação existe por parte dos passageiros idosos e se os funcionários 

conhecem e fazem valer tal direito, qual seria então a origem desse não 

cumprimento? Em uma análise mais detalhada, os idosos afirmam que na maioria 

desses casos não conseguiram exercer a gratuidade pelo fato de o motorista não 

parar quando estes a solicitam. 

A questão da parada nos pontos de ônibus não é tão simples de se entender. 

Talvez seja o momento mais complicado de todo contexto dos idosos e o transporte 

público. Os pontos de ônibus estão incluídos no contexto da oferta do serviço de 
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transporte e devem contemplar alguns padrões necessários para uma boa 

qualidade.  Dessa forma, o conforto e a informação aos passageiros acerca das 

linhas de ônibus, a existência de bancos e cobertura destes para a espera dos 

veículos são indispensáveis para que se cumpram os padrões normativos contidos 

nas normas da ABNT.  

Mesmo diante dessas exigências legais, constatou-se na pesquisa que a 

cidade de Itabuna, BA, não contempla tais preceitos. Em virtude de pesquisa 

exploratória, bem como durante a aplicação dos formulários com os passageiros 

idosos, verificou-se que as paradas obrigatórias dos ônibus se encontram em total 

desacordo com as referidas normas. Não é incomum encontrar na cidade, locais 

improvisados para pontos de ônibus, que não oferecem bancos para descanso, 

cobertura e nem informações básicas acerca das linhas e horários dos ônibus. Tal 

realidade foi constata nos bairros de Nova Califórnia, Nova Ferradas, Alto da 

Conquista e até mesmo no centro da cidade, nas avenidas Amélia Amado e Inácio 

Tosta Filho. 

Diante desse contexto fático, surgem várias situações que podem explicar o 

não cumprimento do direito em tela. A falta de infra-estrutura adequada implica em 

um improviso no embarque e desembarque dos ônibus que reflete no descompasso 

entre a chegada dos ônibus e o deslocamento do passageiro até a entrada do 

veículo. 

Outrossim, a falta de sinalização de certos pontos de parada também pode 

confundir o local correto dos passageiros idosos solicitarem os ônibus. Nesse 

contexto, quando tais passageiros solicitam a parada em locais inadequados 

acabam dificultando a atuação dos motoristas que ficam impossibilitados de 

atenderem a tais pedidos. 

Com o intuito de traçar um perfil dos principais problemas que afligem os 

idosos no transporte coletivo, a pesquisa coletou a opinião dos entrevistados acerca 

do que mais os incomodava na praxe da locomoção nos ônibus. Dessa forma, por 

meio da categorização desses fatores, chegamos ao panorama dos principais 

entraves que dificultam a realização de um transporte seguro e adequado para 

esses passageiros (vide Figura 6). 
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Conforme se observa na figura 6, a superlotação nos ônibus é apontada como 

uma das principais dificuldades enfrentadas pelos idosos no dia a dia. De fato, 

observou-se que tal questão incomoda não só os idosos, mas todos os passageiros 

que são obrigados a dividir um pequeno espaço no interior dos ônibus com uma 

quantidade de pessoas que, notoriamente, esses veículos não comportam de forma 

adequada e segura. 

A acomodação de pessoas acima da capacidade permitida resulta em um 

transtorno durante a viagem pelo qual os idosos não deveriam se submeter. Não é 

incomum observar os ônibus circulando com um acúmulo de passageiros na parte 

dianteira dos veículos, antes da catraca, comprometendo a segurança dos idosos no 

transporte e violando todas as garantias legais propostas. 

 O número excessivo de passageiros ajuda a explicar o fato de os outros 

usuários ocuparem os lugares reservados aos idosos. Tal problemática também é 

apontada na referida figura como um entrave para o deslocamento seguro destes 

passageiros. Evidente que a falta de consciência da população também é 

responsável por essa característica, mas o contexto supracitado também contribui 

para que esse tipo de situação ocorra. 

Durante o roteiro de observação foi possível constatar que a ocupação 

indevida dos lugares reservados aos idosos é realmente comum nas viagens. 

Pessoas que não são contempladas por esta reserva legal costumam fazer vista 
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Figura 6: principais problemas apontados pelos idosos nos transportes 
coletivos em Itabuna, BA. 
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grossa em relação ao direito dos idosos de se acomodarem durante a viagem nos 

coletivos, quando estes adentram nos ônibus e permanecem em pé durante o 

percurso. 

Do mesmo modo, até quando não se trata de lugares reservados deve-se 

sempre ceder os lugares aos mais velhos. Não se trata somente de uma questão 

legal, mas de educação e respeito com os idosos que devem ser observado por 

todos. Assim, os passageiros que não oferecem lugar, mesmo que não reservados, 

também é identificado pelos idosos como uma questão de desrespeito pertinente na 

pesquisa.  

Por outra via, observa-se nos idosos um comportamento tímido com relação 

ao questionamento do seu direito de ir sentado nas viagens. Dessa forma, inferimos 

que a falta de conhecimento do Estatuto do Idoso somado à ideia de que o direito à 

gratuidade é uma benesse promovida pelo poder público aos idosos, que condiciona 

os idosos a um comportamento tímido diante da violação das suas garantias. 

Diante dessas situações é que se faz necessária a atuação do poder público, 

bem como da empresa que oferta o serviço, no sentido de criar mecanismos para a 

eficácia desses dispositivos legais. Por mais que existam motoristas e cobradores 

que, por vezes, solicitem a concessão dos lugares, tais medidas não possuem o 

condão de transformar uma realidade já arraigada na sociedade. Somente políticas 

públicas de conscientização, aliadas a uma fiscalização efetiva podem tornar factível 

a garantia de reserva desses lugares para os idosos. 

Outrossim, o grande intervalo entre os ônibus  foi apontado como um entrave 

para a satisfação com o transporte coletivo pelos idosos. Grande parte destes 

sujeitos se sente incomodado com a espera dos ônibus para seu local de destino. 

Esta questão ainda se agrava quando consideramos que a falta de assentos 

adequados e todos os problemas infra-estruturais já descritos dificultam a espera 

nos pontos de ônibus. 

Esta questão nos remete para o setor responsável pelos transportes do poder 

público municipal. É desta esfera política o dever de organizar as linhas dos ônibus, 

bem como a de fiscalizar os horários das empresas concessionárias. No caso dos 

idosos, a reclamação é do intervalo e não das linhas, o que pode ser revisto no 
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âmbito da empresa, no sentido realizar um estudo mais aprofundado acerca da 

temática visando a encontrar soluções adequadas para dirimir o problema.  

Intensificar os ônibus nos horários de pico, diminuir o intervalo entre os 

veículos ou até mesmo reorganizar as linhas junto à Prefeitura, são medidas que 

podem resolver os problemas descritos. Portanto, atos administrativos são 

suficientes para transformar essa realidade, demandando apenas boa vontade dos 

entes responsáveis.  

Outros problemas ainda são apontados, ainda que com menor frequência, 

pelos idosos. Questões como poucos lugares reservados, condições inadequada de 

conforto, altura excessiva dos degraus e motoristas impacientes na partida do 

veículo são identificadas por alguns entrevistados.     

 Ao longo da pesquisa notou-se que existe muito questionamento acerca da 

gratuidade para os idosos e da forma como estes sujeitos utilizam dessa 

prerrogativa estabelecida em Lei. Não foi incomum encontrarmos sujeitos, incluindo 

motoristas, cobradores e demais passageiros, que questionavam o uso “excessivo” 

da gratuidade pelos idosos. 

 Entender a importância do transporte público para os sujeitos entrevistados é 

fundamental para averiguar de que forma os idosos fazem uso da gratuidade. Para 

tanto, a pesquisa investigou qual o motivo que levava ao idoso estar ali nos veículos 

durante cada formulário preenchido. Os resultados foram divididos em 3 categorias 

que correspondem aos motivos de ordem Pessoal, de Saúde e de Compras. Assim 

nos mostra o seguinte gráfico: 

 
Figura 7: motivos para a utilização dos ônibus pelos idosos em Itabuna, BA. 
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 Conforme se observa, a grande maioria dos idosos se utilizava dos ônibus 

para a realização de compras de uma forma geral. São idosos que saem às ruas 

para fazer feira, comprar ou realizar algum pagamento no comércio e vai às 

farmácias adquirir os remédios fundamentais para o cuidado com a saúde. Tais 

questões são imprescindíveis na vida desses sujeitos, pois representa a 

manutenção da sua dignidade, na medida em que os matem ativos na sociedade 

 Por outro lado, os motivos de ordem pessoal também aparecem com grande 

importância nesse contexto. Assim, não é incomum encontrar idosos nos ônibus que 

tem o destino de visitar familiares, frequentarem igrejas e recolherem o benefício 

previdenciário mensal. Lazer e qualidade de vida são conceitos que o Estatuto do 

Idoso traz como de suma importância para tais sujeitos. Logo, o fato desses motivos 

serem pessoais e lúdicos não torna os idosos desmerecedores de utilizarem a 

gratuidade para a consecução desses objetivos. 

 Dentre os motivos de ordem pessoal o que mais se destaca no contexto da 

pesquisa é a obtenção do benefício pelos idosos. Verifica-se que se trata de um dos 

principais motivos que levam os idosos a saírem de seus lares, sobretudo no início 

do mês, conforme será realçado posteriormente. 

 Também foi possível observar a necessidade que os idosos têm em se 

utilizarem dos ônibus para cuidarem diretamente da saúde. São sujeitos que buscam 

atendimento médico, tratamentos de enfermidades ou exames de rotina. O cuidado 

com a saúde nessa fase da vida é fundamental, pois sabemos que as alterações 

normais do envelhecimento deixam estes sujeitos mais vulneráveis às doenças. 

 Cruzando os motivos que levam os idosos a usarem os ônibus e os 

respectivos períodos do mês nos quais tais motivos mais prevalecem é possível 

verificar a incidência de cada uma dessas categorias supracitadas (vide Tabela 2). 

 

Tabela 2: prevalência dos motivos para utilização dos ônibus nos períodos do mês 

 
    
 
 
 
 
 

As frequências observadas entre as categorias não diferem estatisticamente entre si a 5% de 
probabilidade pelo Teste Likelihood  

Motivos Período 
Terço inicial Terço Médio Terço Final 

Compras 57.3% 66.7% 55.9% 
Pessoal 28.0% 17.5% 23.7% 
Saúde 14.7% 15.8% 20.3% 
 75 57 59 
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 Destaca-se que mês foi dividido em 3 períodos de 10 dias, para fins de 

pesquisa. Assim, inicio, meio e fim do mês foram as referências para se aferir a 

dinâmica do uso dos ônibus por estes cidadãos. 

 Segundo o cruzamento é possível constatar que as compras são o principal 

fator que motiva os idosos a utilizarem os coletivos e, por conseguinte, a gratuidade. 

No que tange aos motivos pessoais verifica-se que estes prevalecem no início do 

mês pelo fato de ser o período de liberação do benefício dos idosos. Já no que se 

refere às questões de saúde, estas se matém presentes durante todo o mês, pois a 

dinâmica das consultas médicas e exames de rotina não obedecem a períodos do 

mês, mas sim da necessidade de cada cidadão. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A partir dos resultados obtidos com o estudo, verificou-se que o sistema de 

transporte urbano em Itabuna, BA, ainda não está em consonância com os preceitos 

legais vigentes. Requisitos básicos que garantem uma qualidade do transporte 

urbano ainda não são experimentados pelos passageiros. Questões como infra-

estrutura adequada nos pontos de ônibus, tempo tolerável de espera, serviço de 

informação acerca dos horários e das linhas contempladas em cada ponto de 

parada são requisitos mínimos para organização do serviço, mas que, de uma forma 

geral, não são atendidos. 

 Percebe-se que, a despeito da criação do Estatuto do Idoso em 2003, com o 

intuito de se regulamentar os direitos dos idosos e dar efetividade às suas garantias, 

a tutela legal preconizada não vem se concretizando no plano fático, sobretudo no 

que tange às questões afetas ao transporte público urbano. Dessa forma, observou-

se no município de Itabuna, BA, que não existe uma atuação prática dos 

responsáveis pelos serviços, quais sejam a Prefeitura e a própria empresa 

concessionária, no sentido de empreender mecanismos eficazes de vigilância, 

sanção e aplicabilidade das normas jurídicas contidas no Estatuto do Idoso. 
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 Verificamos que os passageiros idosos não encontram problemas quando o a 

questão refere-se à gratuidade assegurada aos maiores de 65 anos pelo Estatuto do 

Idoso e ratificada pela Lei Orgânica do Município. Todavia, as dificuldades surgem 

quando se analisa a qualidade do serviço ofertado. O intervalo de um ônibus para o 

outro, por exemplo, representa uma dificuldade concreta para estes sujeitos vez que 

além do inconveniente óbvio derivado da espera, a fragilidade do aparelho locomotor 

do idoso e a ausência de assentos nas paradas para que aguardem sentados, torna 

a espera ainda mais insuportável e porque não dizer dolorosa. Ademais, o acúmulo 

de passageiros antes da catraca devido à impossibilidade dos usuários da 

gratuidade do serviço ocuparem a totalidade do veículo também é um entrave 

relevante nesse contexto. Diante disso, tal impossibilidade parece ser uma ação que 

facilitaria a acomodação e segurança dos passageiros idosos que utilizam a 

gratuidade. A urgência dessa mudança foi apontada como crucial por motoristas e 

cobradores e pelos próprios idosos para diminuir o acúmulo de passageiros na 

frente dos ônibus e diminuir o risco. 

 Do ponto de vista sociológico temos alguns fatores que influenciam de forma 

pertinente para o delineamento do contexto atual do transporte urbano na cidade. 

Dessa forma, verificamos que a maioria dos idosos não conhece o Estatuto do 

Idoso, que é o principal diploma legal que regula os direitos e garantias desses 

passageiros nos transportes urbanos, sobretudo a gratuidade para aqueles maiores 

de 65 anos. Por outro lado, o comportamento hostil dos demais passageiros com 

relação aos idosos também é um vetor sociológico que dificulta o acesso dos idosos 

aos ônibus, pois estes ocupam os lugares reservados não cede o assento quando 

os mesmos embarcam. Dessa forma, não é incomum que os idosos beneficiários da 

gratuidade são obrigados a viajem em pé, comprometendo, consequentemente, as 

condições de segurança no transporte. Ademais os espaços reservados aos idosos 

no veículo, também são “disputados” por deficientes e gestantes.  

 Percebemos também um comportamento tímido dos passageiros idosos no 

que tange à exigência dos seus direitos no transporte público. Muitos interpretam a 

“gratuidade” como um “favor prestado pelas empresas concessionárias do serviço” e 

não como um legítimo “direito” a que faz jus, quando na verdade trata-se de 

cumprimento de um dever legal das instituições envolvidas. Isso muito 

provavelmente ocorre em função do desconhecimento do direito do Estatuto do 
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Idoso por esses sujeitos. Aliás, o desconhecimento da referida norma, também, 

encontra-se presente entre os funcionários que estão no trato direto com os 

passageiros, quais seja m os cobradores e motoristas, que revelaram, em sua 

maioria, apenas “ouvir falar” da Lei. 

 Durante as viagens nos ônibus a pesquisa transcorreu de forma tranquila, na 

maioria das vezes. Todavia, registramos momentos em que os ônibus ficaram tão 

cheios que a pesquisa ficava inviabilizada. Ocorre que a superlotação dos carros 

representou um empecilho para realização da entrevista com os idosos, pois, o fato 

de o ônibus estar lotado dificultava que o pesquisador se mantivesse em pé em 

condições de equilíbrio e segurança para proceder a aplicação do formulário. Aliás, 

a superlotação dos ônibus se destacou como um dos principais problemas para o 

bom funcionamento do serviço prestado. É comum presenciar veículo circulando 

com a lotação superior à sua capacidade. Tal questão reflete-se diretamente na 

situação do idoso que é obrigado a ser transportado em pé e acomodado em um 

espaço que não é adequado para o transporte seguro. 

 Aliada à superlotação está a falta de consciência dos demais passageiros, 

que não respeitam os lugares reservados aos idosos. Mais do que isso, não 

desocupam os poucos lugares reservados a idosos, quando vêem um passageiro 

idoso em pé. Dessa forma, os idosos são obrigados a viajar em condições precárias 

de acomodação, prejudicando sua saúde e pondo em risco sua integridade física. 

 Praticamente todos os sujeitos abordados durante a aplicação do formulário 

se mostraram solícitos, o que, aliás, representou um comportamento típico dos 

idosos dentro dos ônibus, conforme observado na aplicação dos formulários e nos 

roteiros de observações. Geralmente são passageiros calmos, educados e que, por 

algum motivo, optam em não expressar sua insatisfação. É um sujeito que consegue 

identificar todos os problemas dos transportes, pois afirma essas questões no 

formulário, mas que resistem pleitear melhorias. 

 Muitas vezes os entrevistados externavam que o uso da gratuidade nos 

transportes significava um favor que lhe era prestado pelas empresas, o que 

demonstra a confusão que estes sujeitos faz entre o direito que possui à gratuidade 

e ao uso do serviço, com o “suposto favor” que os ônibus realizam ao transportá-lo. 

Talvez isso explique a intimidação que estes apresentam. 
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 Em conversas com os entrevistados, uma questão relevante apresentada foi o 

fato de que alguns motoristas não param nos pontos de ônibus quando os idosos 

estão sozinhos solicitando. Segundo os passageiros, isso ocorre pelo fato de 

saberem que o idoso não paga passagem.  

 Outra questão que merece destaque concerne à demora nos pontos de 

ônibus. Não raro constatamos uma demora para embarcarmos nos ônibus em 

função da pouca oferta disponibilizada, sobretudo nas linhas 2 e 3. Por vezes, 

esperamos entre 40 minutos a 1 hora para que o ônibus de uma determinada linha 

chegue. Tal tempo médio é apontando pela pesquisa como excessivo para os 

passageiros, considerando principalmente que à essa espera se alia a falta de 

estrutura nos pontos de ônibus, que submetem as pessoas às intempéries da 

natureza, bem como ao desgaste físico por conta da ausência de bancos 

estruturados que comportem os usuários do serviço transporte. 

 A espera realmente é algo totalmente desagradável e, por vezes, implica em 

uma sensação de impotência diante de um sistema tão mal estruturado, mas do qual 

as pessoas tanto dependem. Nos pontos de ônibus, constatamos a insatisfação da 

população. Não raro os sujeitos externavam seu desalento ao fazer reclamações em 

voz alta sem a presença de um interlocutor, na vã esperança de que algum 

responsável pelo serviço pudesse escutá-los e resolver tal o problema. Desse modo, 

quando o ônibus esperado chegava, os passageiros se acumulavam na porta dos 

carros para embarcarem logo e conseguirem um lugar para sentar. Tal atitude 

intimidava os idosos que estavam querendo descer, haja vista o fato de que estes 

descem pelo mesmo local de entrada por não poderem atravessar a catraca. 

 A partir desse fato social observamos que, muito dos problemas que 

dificultam o transporte coletivo do idoso na cidade tem uma origem indireta, pois se 

trata de um fenômeno cíclico. Ou seja, os idosos não conseguem descer com 

tranquilidade dos ônibus porque são empurrados pela população que, por sua vez, 

encontra-se estressada pela espera e preocupada em garantir um lugar no carro, 

estressando, dessa forma, os motoristas e cobradores que são pressionados a que 

conciliar bom atendimento com cumprimento de horário. Todo esse ciclo vicioso 

desemboca em um serviço ineficiente para atender a demanda da cidade. Trata-se, 

por conseguinte, de um problema estrutural multifacetado, portanto de difícil solução. 
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 O contexto supracitado influencia de forma pontual na visão que as partes 

envolvidas nessa relação de transporte têm umas das outras. Não foi incomum 

encontrar relatos de idosos que possuem uma visão negativa a respeito dos 

motoristas e cobradores, pois atribuem a estes a responsabilidade por todos os 

problemas do serviço. Ademais, ainda externam que muitos destes profissionais 

fazem descaso com o passageiro idoso, no sentido de não ofertar-lhes a atenção e o 

cuidado devidos. 

 A despeito dessas reclamações reiteradas de diversos idosos entrevistados, 

não se presenciou nenhum tratamento afrontoso desses profissionais. Contudo, há 

de se destacar que todos sabiam da presença do pesquisador nos ônibus e não se 

pode mensurar até que ponto o comportamento dos motoristas e cobradores 

puderam ser afetados pelo fato de saberem que estavam sendo observados. Dessa 

forma, foi por meio do roteiro de observação que se procurou explicar tal contexto, 

constatando-se que a maioria desses profissionais dispensa um tratamento, pelo 

menos, tolerante aos passageiros. Existe uma linha de respeito estabelecida e uma 

relação amena de convívio, mas que parece estar por explodir a qualquer momento, 

toda vez que um dos problemas estruturais vem à tona. Assim, sempre que há 

superlotação as reclamações aparecem, quando a espera para o embarque é 

excessiva os passageiros reclamam, sendo que estes não, em geral, os não idosos.  

 No contexto de oferta do transporte urbano estes sujeitos convivem 

“pacificamente”. Qualquer pessoa que embarque em um desses ônibus dificilmente 

perceberia esse contexto, que só foi descoberto após observação minuciosa ao 

longo do período de pesquisa. Assim, quando falamos de transporte público urbano 

nos remetemos a relações humanas e a diferentes interesses, nem sempre 

harmônicos. Entretanto, o que não pode haver são problemas estruturais que 

catalisem os conflitos entre os sujeitos envolvidos na relação de consumo. Portanto, 

é do poder público que deve vir a fiscalização e cobrança efetivas da prestação de 

um serviço, pois, afinal de contas, é de sua responsabilidade legal. 

 Somente ações articuladas do Poder Público Municipal, das empresas 

concessionárias e da própria sociedade terão o condão de modificar esse contexto 

do transporte urbano na cidade de Itabuna. Tal cenário afeta diretamente os 

passageiros e, sobretudo, os idosos, que se encontram numa situação de 

hipossuficiência diante dos outros atores sociais dessa relação. Uma fiscalização 
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maior do Município, bem como conservação das vias públicas e pontos de ônibus é 

fundamental para a boa circulação desses veículos. Por outro lado, uma atuação 

coerente e destinada ao fim social do transporte pelas empresas também é de suma 

importância para que a prestação do serviço seja de qualidade para os passageiros. 

E, finalmente, uma sociedade vigilante e norteada pelo respeito aos direitos dos 

idosos é imprescindível para que seja ofertado um serviço de qualidade para esse 

grande número de passageiros que dependem tanto do coletivo urbano para a 

efetivação dos seus direitos fundamentais.                         
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Apêndice A- Roteiro de Entrevista para o Dirigente da Empesa 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
(dirigidas aos dirigentes das empresas concessionárias de transporte urbano) 

I – DADOS DA COLETA  
DATA: HORA (Início): HORA (Término):  
Pesquisador(a): Nome do(a) entrevistado(a): 

 
 

Questões Disparadoras 
      

1- Quantas Linhas de ônibus são oferecidas no Município de Itabuna pela empresa ? 
2- Dessas linhas, quais são as que contemplam um maior volume de idosos 

passageiros (pelo menos as 3 de maior volume no sentido centro x bairro)? 
3- E nessas três linhas de maior volume, quantos ônibus são oferecidos por dia? 
4- Qual a frota em circulação atualmente? 
5- Vocês têm uma média da quantidade de idosos que utilizam o transporte urbano na 

cidade, seja por dia, por semana ou por mês? E do total de passageiros? 
6- O senhor sabe precisar desde quando a empresa passou a conceder a gratuidade 

aos idosos? De que forma isto se deu? Foi por exigência do Poder Público Municipal 
ou estrito cumprimento da Lei pela empresa? 

7- Qual a relação do Poder Público Municipal na prestação do serviço de transporte 
público urbano pela empresa? Há interferência, alguma forma de fiscalização?  

8- Quais as ações institucionais que são (foram) tomadas para adequação dos serviços 
de transporte público à gratuidade concedida ao idoso? 

9- Existe alguma fiscalização, por parte da concessionária, acerca da eficácia dessa 
gratuidade nos seus transportes, considerando que é um direito do idoso e um dever 
das empresas efetivá-la? 

10- Comente a estrutura física e operacional dos serviços de transporte oferecidos no 
perímetro urbano do município de Itabuna, considerando as demandas da população 
e dos idosos. 

11- Existe a preocupação da empresa em capacitar seus funcionários, sobretudo os que 
trabalham de forma direta com os idosos (motoristas e cobradores), sobre o modo de 
como deve ser tratado esse usuário de condições especiais? Se positivo, em que 
ações essa preocupação se traduziu?  

12- Qual a sua opinião, enquanto dirigente da empresa, acerca da gratuidade que o 
idoso possui? O senhor enxerga eventuais conseqüências negativas para os idosos 
ou demais passageiros? 

13-  Com relação a esse tema, o senhor teria ainda alguma coisa que gostaria de 
ressaltar e que não foi objeto da entrevista? 
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Apêndice B- Roteiro de entrevista para cobradores e motoristas 

ROTEIRO DE ENTREVISTA ESTRUTURADA 
 

I – DADOS DA COLETA  
DATA: HORA (Início): HORA (Término):  
Pesquisador(a): Nome do(a) entrevistado(a): 
 
Questões relevantes: 

1- Conhece o Estatuto do Idoso? 

2- Enxerga alguma relação deste com a sua profissão? 

3- O que pensa sobre o direito do idoso à gratuidade de acesso ao transporte coletivo 
urbano? 

4- Na prática, o idoso tem feito uso dessa gratuidade? 

5- Existe diferenciação de tratamento dos usuários idosos e dos não idosos? 

6- O tratamento que se deve dar ao idoso é uma questão legal ou de educação de cada 
pessoa? 

7- Você está autorizado a conceder a gratuidade aos idosos, mesmo que estes, por 
desconhecimento, não a exijam no ato do embarque? 

8- Como você avalia a qualidade do serviço de transporte urbano oferecido ao idoso? 

9- No que se refere às cadeiras reservadas preferencialmente aos idosos, existe 
respeito, por parte da população, dessa garantia, no sentido de não ocupá-las? 

10- Quando um usuário não idoso ocupa o lugar reservado aos idosos, o que o senhor 
faz? 

11- A quantidade de locais reservados no ônibus é suficiente para atender os idosos? 
Por quê? 

12- É frequente o fato de os idosos realizarem o percurso do transporte em pé dentro 
dos ônibus? 

13- Percebe, por parte dos idosos, o conhecimento dos seus direitos acerca do 
transporte público? 

14- No seu turno de trabalho já registrou algum tipo de incidente (queda do idoso, 
violência praticada contra o idoso, etc.)? 

15- Existe um período do dia ou do mês em que os idosos utilizam com maior frequência 
o coletivo? Qual? 

16-  O(a) senhor(a) recebeu algum tipo de treinamento para exercer a sua função? Qual?  
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Apêndice C- Roteiro de observação dos ônibus 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 
I - IDENTIFICAÇÃO DA OBSERVAÇÃO 

DATA: HORA (Início): HORA (Término):  

Pesquisador(a): (   ) 1    (   ) 2 Local: 
II– ASPECTOS RELACIONADOS ÀS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DOS 

TRANSPORTES 
 

Atendimento 
dispensado por 
motorista e 
cobrador em 
relação aos 
idosos quando 
utilizam o serviço 
de transporte 
coletivo.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comportamento 
dos demais 
usuários em 
relação ao idoso 
no transporte 
coletivo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aspectos infra- 
estruturais dos 
transportes 
urbanos: 

(Conservação, condições de acessibilidade, ventilação, proporção/organização dos 
espaços, disponibilidade de assentos) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tempo médio de 
espera nos 
pontos de 
ônibus: 

 

 

 

 

Outros aspectos 
e, ou ocorrências 
incidentais 
relevantes 
envolvendo o 
idoso: 
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Apêndice D- Formulário de entrevista para o idoso 

DATA: ___/___/2011 CONTROLE DE APLICAÇÃO DE FORMULÁRIO 
No. ______________ 

 

PERÍODO /MÊS TURNO/DIA LINHA ITINERÁRIO 
(   ) terço inicial 
(   ) terço médio 
(   ) terço final 

(   ) manhã 
(   ) tarde 
(   ) noite 

(   ) linha 1 
(   ) linha 2 
(   ) linha 3 

(   ) bairro–centro 
(   ) centro-bairro 

 

FORMULÁRIO DESTINADO AOS IDOSOS 
DADOS INDIVIDUAIS SÓCIO-EDUCACIONAIS 

IDADE:  (   ) ENTRE [60 E 65[ 
               (   ) ACIMA DE [65 

ESCOLARIDADE: 
 

(   ) ANALFABETO 
(   ) PRIMARIO INCOMPLETO 
(   ) PRIMÁRIO COMPLETO 
(   ) GINÁSIO INCOMPLETO 
(   ) GINÁSIO COMPLETO 
 

 
 
 
 

(   ) 2º GRAU INCOMPL. 
(   ) 2º GRAU COMPLETO 
(   ) SUPERIOR INCOMPL. 
(   ) SUPERIOR COMPLETO 
(   ) PÓS-GRADUAÇÃO 

ESTADO CIVIL: 
 

(   ) CASADO(A) 
(   ) SOLTEIRO(A) 
(   ) VIÚVO(A) 
(   ) DESQUITADO 
(   ) OUTRO. 
Qual? 

 
 

SEXO: F (   )    M (   ) 
 

TRABALHO:      (   ) SIM   (   ) NÃO 
 

APOSENTADO: (   ) SIM   (   ) NÃO 

QUESTÕES DE CONTEÚDO 
1 - O(A) senhor(a) conhece o Estatuto do Idoso? 
(   ) SIM   (    ) NÃO 

2 – Conhece a direito a gratuidade nos transportes 
públicos urbanos, semi-urbanos e interestaduais? 
(   ) SIM   (    ) NÃO 

1.1 – Em caso afirmativo, como o(a) senhor(a) 
conheceu o Estatuto? 
(   ) televisão/rádio 
(   ) Jornal 
(   ) conversa com amigos e, ou parentes 
(   ) Internet 
(   ) outro. Qual?___________________________ 

2.1 – Como o(a) senhor(a) ficou sabendo dessa 
informação? 
(   ) televisão/rádio 
(   ) Jornal 
(   ) conversa com amigos e, ou parentes 
(   ) Internet 
(   ) outro. Qual?___________________________ 

3 – O(A) senhor(a) já teve dificuldade em exercer o 
seu direito de acesso gratuito ao transporte 
público municipal urbano? 
(   ) poucas vezes -   [1 a 5] 
(   ) várias vezes   -   ]5 a 10] 
(   ) muitas vezes -    > 10[ 
(   ) nunca 

4 – Em termos da sua satisfação, que nota daria 
entre 0 e 10 para o transporte público em Itabuna? 
_______________ 
 

3.1 – Em caso afirmativo, qual a principal causa da 
dificuldade de acesso ao direito? 
(   ) o ônibus não parou, apesar de vazio 
(   ) o ônibus não parou por superlotação 
(   ) o motorista, indevidamente,  impediu a entrada 
(   ) eu não portava documento de identidade 
(   ) outro. Qual? ___________________________ 
_________________________________________ 
 

4.1 – Quais os principais problemas serviço de 
transporte urbano oferecido ao idoso? 
(   ) ônibus sempre lotados 
(   ) poucos lugares reservados aos idosos 
(   ) veículo não apresenta condições de conforto 
(cadeira e espaço entre cadeiras) 
(   ) localização imprópria dos assentos reservados 
(   ) Motorista impaciente não espera que o idoso se 
acomode para dar partida no veículo. 
(   ) outros usuários ocupam os lugares reservados 
(   ) grande intervalo entre os horários de ônibus 
(   ) quantidade e altura dos degraus de acesso 
(   ) outros usuários não oferecem o lugar ao idoso 
(   ) outro. _______________________________ 

5 – Que nota (de zero a dez) o(a) senhor(a) 
atribuiria ao tratamento recebido por parte dos 
motoristas e cobradores no dia a dia? __________ 

6 – Que nota (de zero a dez) o(a) senhor(a) 
atribuiria ao tratamento recebido por parte dos 
demais usuários do serviço de transporte?_______ 
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Apêndice E- Termo de consentimento livre e esclarecido para o Gerente 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(Dirigente da Empresa Concessionária de Transporte Urbano de Itabuna) 

 
Prezado(a) Senhor(a)  
 
O senhor está sendo convidado para participar, como voluntário, na pesquisa 

“Análise Jurídico-factual do Serviço de Transporte Urbano ofertado ao Idoso no 

Município de Itabuna, BA”, que servirá para o conhecimento da dinâmica de oferta 

de transporte público urbano à população idosa no município de Itabuna, BA.  

No caso de aceitar fazer parte dessa pesquisa, o senhor participará de uma 

entrevista (semi-estruturada), que será gravada, e realizada individualmente, por 

aproximadamente uma hora a meia, sendo este o único desconforto a que o senhor 

será submetido. Através desse instrumento será possível conhecer melhor o serviço 

de transporte público urbano prestado à população, sobretudo aos idosos, público 

alvo do nosso estudo. 

A sua participação será de grande importância para o estudo, e o resultado desta 

poderá servir de suporte para mudanças qualitativas nos serviços prestados por 

essa empresa em relação aos idosos. Informamos que o senhor terá liberdade para 

pedir esclarecimentos sobre qualquer questão, bem como para desistir de participar 

da pesquisa em qualquer momento que desejar, sem que isto o leve a qualquer 

penalidade.  

Além disso, como responsável, por este estudo, tenho o compromisso de informá-lo 

que, em função do cargo ocupado pelo senhor ser individual, não será possível 

manter o sigilo quanto à sua identidade motivo pelo qual disponibilizaremos 

previamente a transcrição de sua entrevista, visando a obtenção de sua autorização 

para utilização na pesquisa. 

Assim, se está claro para o senhor a finalidade desta pesquisa e se concorda em 

participar como voluntário, solicito que assine este documento. 

Meus sinceros agradecimentos por sua colaboração. 

Natália Maria Reis Oliveira Furtado 
Pesquisadora Responsável 

Cel.: (73) 8159 0386 
Trab.: (73) 3680 5171 

 
Eu,____________________________________, RG______________, aceito 

participar das atividades de pesquisa: “Análise Jurídico-factual do Serviço de 
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Transporte Urbano ofertado ao Idoso no Município de Itabuna, BA”. Fui devidamente 

informado que serei entrevistado, sendo que a mesma será gravada. Foi-me 

garantido que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isto 

leve a qualquer penalidade. Fui, ainda, informado que não será possível manter o 

sigilo quanto à minha identidade, motivo pelo qual terei acesso à transcrição da 

entrevista, para exame e autorização. 

 

Local de data:_______________________,___/___/_________ 

 

 
   ____________________________________ 
                                                              Assinatura 
 
 
[Obs.: Informo que o presente documento será obtido em duas vias (uma via para o sujeito da pesquisa e uma 
para guarda do pesquisador) e será impresso em folha única (frente e verso).] 
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Apêndice F- Termo de consentimento livre e esclarecido para cobradores e 

motoristas. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(Motoristas e Cobradores - a priori) 

 
Prezado(a) Senhor(a)  
 
O(a) senhor(a) está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, na 

pesquisa “Análise Jurídico-factual do Serviço de Transporte Urbano ofertado ao 

Idoso no Município de Itabuna, BA”, que servirá para o conhecimento como vem 

sendo ofertado o transporte público urbano à população idosa no município de 

Itabuna, BA.  

No caso de aceitar fazer parte dessa pesquisa, o(a) senhor(a) participará de uma 

entrevista (estruturada), que será gravada, e realizada individualmente, por 

aproximadamente trinta minutos, sendo este o único desconforto a que o senhor 

será submetido. Através desse instrumento será possível conhecer melhor o serviço 

de transporte público urbano prestado à população, sobretudo no que diz respeito 

aos idosos. 

A sua participação será de grande importância para o estudo, e o resultado desta 

poderá servir de base para a melhoria dos serviços prestados por essa empresa em 

relação ao usuário idoso. Informamos que o(a) senhor(a) terá liberdade para pedir 

esclarecimentos sobre qualquer questão, bem como para desistir de participar da 

pesquisa em qualquer momento que desejar, sem que isto o leve a qualquer 

penalidade ou prejuízo.  

Como responsável por esta pesquisa me comprometo a indenizá-lo caso tenha, 

comprovadamente, tido algum prejuízo derivado de sua participação na pesquisa. 

Além disso, comprometo-me a manter em segredo (sigilo) todos os seus dados 

pessoais e, ou outros que permitirem a sua identificação. Assim, se está claro para 

o(a) senhor(a) a finalidade desta pesquisa e se autoriza a utilização das informações 

para fins de publicação em revista científico, solicito que assine este documento. 

Meus sinceros agradecimentos por sua colaboração. 

Natália Maria Reis Oliveira Furtado 
Pesquisadora Responsável 

Cel.: (73) 8159 0386 
Trab.: (73) 3680 5171 
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Eu,____________________________________, RG______________, aceitei 

participar das atividades de pesquisa: “Análise Jurídico-factual do Serviço de 

Transporte Urbano ofertado ao Idoso no Município de Itabuna, BA”, momento em 

que me foi garantida a liberdade de retirar meu consentimento a qualquer momento, 

sem que isto me levasse a qualquer penalidade, bem como, que todos os meus 

dados pessoais e, ou outros que permitam a minha identificação serão mantidos em 

segredo (sigilo).  

 

Local de data:_______________________,___/___/_________ 

 

 
   ____________________________________ 
                                                              Assinatura 
 
 
[Obs.: Informo que o presente documento será obtido em duas vias (uma via para o sujeito da pesquisa e uma 
para guarda do pesquisador) e será impresso em folha única (frente e verso).] 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


